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RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO SOBRE A PREPARAÇÃO DE UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

(Estados Unidos)

DEPARTAMENTO DE ESTADO DO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS
MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Washington, D.C. 20520
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VIA FAX:  458-3929

Senhora Embaixadora:

Tenho a honra de encaminhar-lhe a resposta do Governo dos Estados Unidos ao questionário relativo à resolução AG/RES. 1712, “Preparação de um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância”.

Atenciosamente,

Thomas A. Shannon

Embaixador

Representante Permanente Suplente
A Sua Excelência a Senhora
Embaixadora Margarita Escobar
Presidente da Comissão de Assuntos
  Jurídicos e Políticos
Conselho Permanente da OEA
RESPOSTA DOS ESTADOS UNIDOS AO QUESTIONÁRIO SOBRE A PREPARAÇÃO DE UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
(CP/CAJP-1687/00 rev. 2)
P:
Na opinião do seu governo, tendo em vista a situação dos países do Hemisfério, é necessário elaborar uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo, a discriminação racial e a intolerância?
R:
Não.  Os Estados do Hemisfério devem concentrar-se na assinatura e ratificação dos instrumentos existentes e na implementação efetiva das obrigações que aceitaram nos termos desses instrumentos.  A OEA e o sistema interamericano de direitos humanos deverão prestar assistência aos Estados nesses esforços, quando for o caso.

Por exemplo, os poucos Estados membros da OEA que ainda não o tiverem feito deverão ser encorajados a ratificar e implementar a Convenção Internacional sobre a Eliminação da Discriminação Racial (CERD).  A Convenção obriga os Estados Partes a adotarem uma legislação nacional que impeça e puna atos ilegais de racismo e discriminação racial, bem como a tomar medidas nas áreas de ensino, educação, cultura e informação que tenham como meta última a erradicação do racismo.  Os Estados Partes devem ainda apresentar relatórios periódicos sobre o cumprimento da CERD para exame da Comissão sobre a Eliminação da Discriminação Racial.  Além disso, a CERD cria mecanismos de exame entre Estados e entre o indivíduo e o Estado para supostas violações da Convenção.

Os Estados membros da OEA também participam de vários foros das Nações Unidas que tratam regularmente das questões do racismo, da discriminação racial e da intolerância.  A Assembléia Geral das Nações Unidas e a Comissão das Nações Unidas sobre Direitos Humanos debatem e adotam anualmente resoluções sobre este tema.  Existe ainda um Relator Especial das Nações Unidas que investiga e prepara relatórios detalhados sobre problemas relacionados com as formas contemporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas relacionadas de intolerância.  Finalmente, as Nações Unidas estarão patrocinando uma Conferência Mundial contra o Racismo no final deste ano, de cujos preparativos participou ativamente a maioria dos países do Hemisfério.

Não está claro para os Estados Unidos o que um instrumento interamericano separado acrescentaria em valor a esses esforços internacionais.  A CERD é um instrumento efetivo com mecanismos de acompanhamento para monitorar a sua implementação pelos Estados Partes.  As Nações Unidas também atuam como foro vibrante de debate sobre um amplo conjunto de temas correlatos para combater o racismo e o Relator Especial das Nações Unidas identifica áreas específicas de problemas.  Os Estados do Hemisfério têm-se mostrado ativos nesses processos das Nações Unidas e a OEA deveria estimular a região a concentrar suas energias e seus recursos no fortalecimento desse envolvimento.
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